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APRESENTAÇÃO


			Este é o terceiro livro fruto do trabalho dos alunos bolsistas e voluntários do Programa de Educação Tutorial (PET) “Da Loucura à Ciência”, da Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ), campus Centro-Oeste Dona Lindu (CCO). O PET é um programa do Governo Federal brasileiro de estímulo a atividades de pesquisa, ensino e extensão universitárias no nível de graduação. O programa é subordinado à Secretaria de Ensino Superior (Sesu) do Ministério da Educação (MEC) e possui como principais objetivos: a melhoria do ensino de graduação, a formação acadêmica ampla do aluno, a interdisciplinaridade, a atuação coletiva e o planejamento e a execução, em grupos sob tutoria, de um programa diversificado de atividades acadêmicas.


			O PET “Da Loucura à Ciência” trabalha de forma a maximizar os conhecimentos trazidos pelos alunos que ingressam na universidade, possibilitando efetivar a sua inclusão nos programas de aprendizagem e promover as diretrizes curriculares do curso de graduação em Enfermagem da UFSJ/CCO. Nesse sentido, possui como linha mestre a saúde mental, por meio da qual são abordados assuntos que vão desde a Biologia, Química, Português, Literatura e História até Conhecimentos Gerais. Além disso, oferece meios alternativos e somativos de divulgação e sedimentação do conhecimento dos alunos de graduação, e, ao mesmo tempo, beneficia os usuários do serviço de saúde mental e a comunidade. 


			É nesse contexto que os autores escreveram e publicaram o primeiro livro, Dependência química: etiologia, tratamento e prevenção, para atender à crescente demanda de conhecimento por profissionais e estudantes das diversas áreas de Saúde sobre o problema da drogadição. Dando continuidade a essa produção do conhecimento, publicaram seu segundo livro, intitulado: Psicopatologia: abordagem clínica dos transtornos mentais. Um livro que oferece um rico debate sobre os aspectos históricos, epidemiológicos e clínicos da avaliação e identificação dos transtornos mentais; as medidas farmacológicas e/ou outras formas de intervenção para reduzir/cessar os quadros agudos e crônicos e as formas de prevenção e promoção da saúde mental. Nesse sentido, dando continuidade a esse rico trabalho de produção de conhecimento e melhoria dos serviços de saúde, publicam agora seu terceiro livro, intitulado Avaliação de serviços de saúde: aplicações e métodos, o qual busca oferecer conceitos e técnicas para a avaliação dos serviços e saúde, nas diferentes especialidades, dentre elas a da saúde mental, de modo a oportunizar a melhoria da qualidade e a efetividades da assistência à saúde.


			Prof. Dr. Richardson Miranda Machado


			Tutor do PET “Da Loucura à Ciência”
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INTRODUÇÃO


			O Papel do Avaliador nos Desafios da Avaliação em Saúde


			Zulmira Hartz e Eliete Albano de Azevedo Guimarães


			A avaliação é inerente à atividade do homem, constitutiva de seu modo de pensar, e lhe permite construir uma representação do real. Situações, objetos, processos e práticas são continuamente submetidos ao julgamento do homem a fim de que ele possa se posicionar e agir em relação ao espaço social em que evolui. Entretanto a atividade de avaliação como prática científica formal implica um distanciamento face ao ato “profano” de avaliação. 


			De fato, a avaliação supõe a construção de um julgamento cientificamente válido e socialmente legítimo (CHAMPAGNE et al., 2011). Este decorre de um processo racional “pelo qual se aprecia o que vale a realidade” (HADJI, 1989, p. 28). A avaliação supõe uma transformação das representações possibilitando passar de elementos fatuais a uma interpretação desses, por meio de uma grade de leitura composta de critérios que permitam julgar (BARBIER, 1985). Portanto a construção do julgamento está no centro da elaboração do conhecimento avaliativo. A relação com o real, a posição do avaliador, o conhecimento construído e finalmente a “verdade” devem ser considerados como fundamentais na prática da avaliação (CONTANDRIOPOULOS, 2008).


			A avaliação passou por numerosas evoluções teóricas, metodológicas e práticas durante as últimas décadas. Sua conceitualização e sua prática têm sido muito influenciadas pelos avanços, os debates e as rupturas paradigmáticas que abalaram as ciências sociais. Em 1991, Shadish, Cook e Leviton levantavam a necessidade de trabalhar com análises comparativas para identificar melhor os pontos comuns, as forças e as fraquezas desses modelos, e distinguir aqueles que poderiam ser considerados como teorias. Eles identificaram cinco dimensões que o modelo deveria considerar em sua proposta para constituir uma teoria completa: a programação social, que se refere à natureza dos componentes do programa e ao seu papel nas resoluções de problemas sociais; o conhecimento produzido a partir do fenômeno estudado e as hipóteses subjacentes à produção desse; a influência dos valores no processo de avaliação e construção do juízo de valor; a utilização dos conhecimentos produzidos pelas partes interessadas, bem como pelo papel do avaliador na produção desses; as práticas avaliativas que incluem a aplicação do conjunto dos outros componentes do modelo, uma vez que o objetivo fundamental das teorias e conceitos de avaliação é determinar práticas viáveis que um avaliador poderá utilizar para construir conhecimento sobre o valor de uma intervenção.


			Por isso, o avaliador deve se interrogar sobre o tipo de conhecimento que constrói, pois o conhecimento produzido pela avaliação visa construir um juízo a fim de aperfeiçoar uma intervenção existente, reorientá-la ou fazê-la cessar (SHADISH; COOK; LEVITON, 1991).


			De fato, conforme House e Howe (1999), a posição dos avaliadores a respeito desses elementos pode ser classificada ao longo de um continuum “fatos e valores”. 


			Nesse continuum deve-se considerar a posição do avaliador quanto à influência dos valores e julgamentos na avaliação. Dada a multiplicidade de critérios construídos, o avaliador deve estar ciente dos valores que mobiliza, de sua posição em relação ao objeto e ao espaço social em que realiza a avaliação. 


			A posição do avaliador depende de dois fatores. Por um lado, as características objetivas do ponto de observação que são simbolizadas por sua distância em relação ao objeto, seu ponto de vista e sua posição no campo da pesquisa. E por outro lado, as características próprias do observador que reúnem sua concepção ontológica do mundo (seus valores, sua ideologia, suas crenças), seus recursos (econômicos, culturais, sociais), sua experiência (aprendizagem, especialidade, experiência de vida) e seus projetos (econômicos, simbólicos, afetivos) (CONTANDRIOPOULOS, 2008). 


			Por fim, o último componente a ter em conta em todas as avaliações é a utilização dos conhecimentos produzidos. A utilização da avaliação pode tomar numerosas formas conforme o modelo de avaliação, o grau de participação das partes interessadas, o papel e o posicionamento do avaliador, de sua perspectiva ontológica e epistemológica e finalmente da utilização que os tomadores de decisão querem fazer dela. Para Shadish, Cook e Leviton (1991), a utilidade de uma avaliação, a fim de ser maximizada, depende de uma teoria que explicitará como, quando, onde e por que essa pode produzir resultados úteis.


			A prática avaliativa resulta, portanto, de continuuns, como o posicionamento do avaliador e da avaliação a respeito da questão da programação da intervenção; a construção do conhecimento avaliativo; a construção e do lugar dos valores na elaboração do julgamento; e finalmente a utilização dos resultados da avaliação. Por conseguinte, o componente prático remete ao essencial das decisões que um avaliador deve tomar (SHADISH; COOK; LEVITON, 1991). Assim, na hora de realizar a avaliação, o avaliador deverá “posicionar-se” sobre esses continuuns a fim de compreender as incidências potenciais dessa sobre a produção do conhecimento e sobre o julgamento. 


			As dimensões que acabam de ser apresentadas agrupam principalmente os elementos lógicos da intervenção. No entanto existem outros componentes que desempenham um papel maior em todo o processo de avaliação. Esses correspondem à posição do avaliador a respeito da construção do conhecimento avaliativo e da dimensão social da atividade avaliativa, referindo-se à noção de ética. É precisamente a dimensão social da avaliação, sua difusão e suas repercussões que conferem considerações éticas ao ato da avaliar e ao papel de avaliador. Essa questão refere-se à capacidade de decidir entre o que é legítimo e o que não é legítimo (THIEBAUT et al., 2011).


			Em conclusão, os capítulos que compõem este livro abordam, em sua maior parte, modelos avaliativos que tratam da modelização, da análise lógica, da análise de implantação e da análise de efeitos. Para cada um desses capítulos foram utilizados diferentes contextos e abordagens avaliativas, na tentativa de fornecer às partes interessadas e aos tomadores de decisão informações e julgamentos suscetíveis de ajudá-los a melhorar o funcionamento das intervenções avaliadas.


			Referências 


			BARBIER, J. M. L’évaluation en formation. Paris: Presses universitaires de France, 1985.


			CHAMPAGNE, F. et al. A avaliação no campo da saúde: conceitos e métodos. In: BROUSSELLE, A. et al. (org.). Avaliação em saúde: conceitos e métodos. 2. reimp. Tradução de Michel Colin. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2016. p. 41-60.


			CONTANDRIOPOULOS, A. P. Analyser et comprendre le système de santé. Notes de cours, Université de Montréal, 2008.


			HADJI, C. L’évaluation, règles du jeu. Des intentions aux outils, Éditions ESF. 1989.


			HOUSE, E. R.; HOWE, K. R. Values in Evaluation and Social Research, Sage Publication, 1999. 


			SHADISH, W. R.; COOK, T.; LEVITON, L. C. Foundations of Program Evaluation. Theories of Practice, Sage Publications. 1991.


			THIEBAUT, G. C. et al. Positionner l’évaluateur face aux enjeux de l’évaluation. In: BROUSSELLE, A.Z. l’évaluation: concepts et méthodes. Les Presses de l’Université de Montréal, 2011.


			





CAPÍTULO I


			AVALIAÇÃO NORMATIVA: DESENVOLVENDO MODELOS PARA AVALIAR AS SALAS DE VACINAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE


			Valéria Conceição de Oliveira


			Ione Carvalho Pinto


			Ana Flávia Diniz Elias


			Gabriela Gonçalves Amaral


			Eliete Albano de Azevedo Guimarães


			Avaliar consiste fundamentalmente em investigar e sistematizar conhecimentos para fazer julgamento de valor de uma intervenção, tendo como objetivo ajudar na tomada de decisões. O valor desse julgamento depende da validade de um procedimento científico (pesquisa avaliativa) e/ou dos critérios e normas aplicados (avaliação normativa) (CONTANDRIOPOULOS, 1997). 


			A avaliação normativa é a atividade que consiste em fazer um julgamento comparando os recursos empregados e sua organização (estrutura), os serviços ou bens produzidos (processo), e os resultados obtidos com critérios e normas (CHAMPAGNE; HARTZ; BROUSSELLE et al., 2011), sendo referência para a avaliação da conformidade dos serviços de saúde (CONTANDRIOPOULOS, 1997; CHAMPAGNE; HARTZ; BROUSSELLE et al., 2011; DONABEDIAN, 1968). 


			Uma avaliação sistemática, contínua e eficaz pode ser um instrumento para auxiliar tomadas de decisões, orientando quanto a continuidade, necessidade de correções ou mesmo suspensão de uma determinada política ou programa (COSTA; CASTANHAR, 2003). 


			Dentre os tipos de avaliações, a avaliação normativa tem como foco a qualidade da intervenção como objeto. Um dos pioneiros em estudar a qualidade dos serviços de saúde foi o médico Avedis Donabedian, especialista em Saúde Pública, que compreende a qualidade como um ingrediente vital do processo de cuidado para a obtenção de maiores benefícios em detrimento de menores riscos ao paciente (DONABEDIAN, 1968). 


			Em 1980 foi desenvolvido um modelo fundamentado na teoria dos sistemas que atribuiu três dimensões para avaliação da qualidade: estrutura, processo e resultado.


			O componente estrutura corresponde aos recursos necessários ao processo assistencial, incluindo a área física, pessoal, recursos materiais e financeiros, sistemas de informação, além de instrumentos normativos, técnicos e administrativos.


			O componente processo compreende as atividades relacionadas à utilização dos recursos nos seus aspectos quantitativos e qualitativos, incluindo reconhecimento de problemas, métodos diagnósticos e os cuidados prestados. 


			O componente resultado corresponde às consequências das atividades dos serviços de saúde ou do profissional em termos da melhoria do nível de saúde e a satisfação da clientela (ADAMI; MARANHÃO; 1995; DONABEDIAN, 1981).


			Para Serapioni (2006), a tríade estrutura-processo-resultado não é propriamente um conceito de qualidade, mas pode ser considerada uma importante abordagem para avaliar a qualidade dos serviços de saúde, além de poder ser útil para levantar dados sobre as condições estruturais dos serviços, as atividades e os procedimentos e os resultados alcançados pelos serviços de saúde. 


			O papel da avaliação no processo de gestão constitui um instrumento essencial de apoio, pela sua capacidade de fornecer elementos de conhecimento que subsidiem a tomada de decisão propiciando o aumento da eficiência, eficácia e efetividade das atividades desenvolvidas pelo serviço ou pela organização (TANAKA; TAMAKI, 2012).


			Para exemplificar será descrito a avaliação de conformidade das salas de imunização da Atenção Primária em Saúde (APS) de uma região do estado de Minas Gerais. Na apreciação da conformidade analisa-se a estrutura e os processos com a finalidade de avaliar se os meios inicialmente previstos foram adquiridos e se as atividades planejadas foram desenvolvidas (CHAMPAGNE; HARTZ; BROUSSELLE et al., 2011). 


			No Brasil, a vacinação em nível local é de responsabilidade dos municípios e acontece por meio da APS. As salas de imunização são estruturas nas quais se exerce o serviço de administração de imunobiológicos, com segurança e qualidade. Nesse sentindo, esse ambiente deve atender às especificidades do Ministério da Saúde, com equipamentos adequados e profissionais capacitados (CABRAL, 2013; SIQUEIRA; MARTINS; VERSIANI et al., 2017; BRASIL, 2017).


			Dentre as atividades realizadas nas salas de vacinação, a manutenção da cadeia de frio de conservação de imunobiológicos é imprescindível para evitar alterações na composição, efetividade e potência dos imunobiológicos, produtos sensíveis às alterações de temperaturas (LENNON; ATUHAIRE; YAVARI et al., 2017; HIBBS; MILLER; SHI et al., 2017).


			Visando à qualidade do cuidado nas salas de vacinação é de suma importância a educação permanente dos profissionais que, normalmente, são os responsáveis pela organização e manutenção do espaço físico destinado a vacinação e administração dos imunobiológicos (FEITOSA; FEITOSA; CORIOLANO, 2010; OLIVEIRA; RENNÓ; SANTOS et al., 2016; MARTINS; ALEXANDRE; OLIVEIRA, 2018). Entretanto, apesar das orientações para a organização dos serviços de imunização nos municípios, observam-se irregularidades que podem comprometer a qualidade da imunização. 


			Desse modo faz-se necessária a realização de estudos que avaliem os serviços de imunização, com a finalidade de oferecer à população produtos em seu estado de máxima potência reduzindo falhas nos procedimentos, com vistas a garantir a segurança do cliente.


			Notas metodológicas


			

					
Referencial Na avaliação da conformidade da estrutura e processo das salas de imunização foram utilizadas, como elementos para comparação, as normas e diretrizes preconizadas pelo Programa Nacional de Imunizações (PNI) do Brasil, que dispõe de aspectos para operacionalização desses serviços.




					
Identificação dos propósitos e objetivos da intervenção (fase exploratória)Esta fase da avaliação compreende revisões sobre textos e padrões considerados essenciais ao objeto avaliado, com o propósito de identificar os objetivos, as metas, os insumos, as atividades desenvolvidas, os produtos esperados e os possíveis efeitos ou resultados. 

Isso favorecerá a aquisição de informações importantes para um melhor planejamento, execução, acompanhamento, controle e avaliação das atividades relacionadas ao objeto estudado. 




					
Elaboração do modelo lógico Na avaliação é fundamental descrever a intervenção a ser estudada. Essa descrição torna explícitos os pressupostos que a norteiam, servindo de quadro de referência para o planejamento e gerenciamento da avaliação, é uma das ferramentas que se pode lançar mão para contribuir com a reconstrução do objeto a ser avaliado e evitar erros no projeto e nos resultados da avaliação (FURTADO, 2006; WORTHEN; SANDERS; FITZPATRICK, 2004).

Sabe-se que, quanto mais coerente a execução dos serviços estiver com o plano proposto, melhor será a sua qualidade. Para isso, é necessário reconhecer as proposições do programa (plano propositivo) e o modelo de fato operado nos serviços (plano operativo) (NEMES; CASTANHEIRA; LOCH et al., 2015). Sendo assim, a construção do modelo lógico favorece o conhecimento do plano propositivo. O modelo lógico representa o esquema visual objetivo, que expõe o funcionamento do programa pela articulação de seus elementos – visa, de forma esquemática, relacionar os insumos necessários, as atividades a serem desempenhadas, os produtos e os resultados esperados. Favorece a obtenção de um entendimento comum entre os envolvidos, sendo capaz de expor lacunas e resultados fora da lógica interna do programa/serviço (CHAMPAGNE; HARTZ; BROUSSELLE et al., 2011).

O modelo lógico simplificado (Figura 1) foi elaborado de acordo com os manuais de normas e procedimentos para vacinação e de rede de frio do PNI. Envolveram-se os avaliadores, os profissionais que ocupam o cargo de referência técnica em imunização municipal, bem como profissionais dos serviços. Nota-se a obtenção de dois componentes e seus respectivos subcomponentes: 


	
Assistência: conservação dos imunobiológicos, administração dos imunobiológicos e registro. 



	
Gestão: supervisão de enfermagem e educação permanente.[image: ]









			


			Figura 1 – Modelo lógico do Programa Nacional de Imunização – PNI


			Fonte: Santos et al., 2017


			

					
Construção da matriz de análise e julgamentoOs julgamentos são declarações sobre o mérito do programa, sua validade e seu significado. Baseiam-se nos valores agregados aos parâmetros/padrões definidos previamente na fonte de dados e técnicas de coleta, fundamentais para que a avaliação aconteça corretamente (CONTANDRIOPOULOS; CHAMPAGNE; DENIS et al., 1997). É construído por meio de uma comparação entre a interpretação dos resultados do programa e os padrões estabelecidos por consenso.

“Os critérios são indicadores, características mensuráveis” (CHAMPAGNE; HARTZ; BROUSSELLE et al., 2011). A escolha de indicadores, que serão utilizados em uma avaliação, constitui uma das tarefas críticas do avaliador, em virtude do rol de possibilidades de indicadores que formam a imagem do objeto a ser avaliado (TANAKA; TAMAKI, 2012). O Quadro 1 apresenta alguns indicadores construídos para a avaliação de conformidade das salas de vacinação. 

A partir do modelo lógico são identificadas as perguntas avaliativas que devem ser classificadas quanto aos critérios de relevância (prioridade, a utilidade, se gera informações importantes e a viabilidade). As perguntas que atenderem ao maior número de critérios (quatro) são elegíveis para construir a matriz de análise e julgamento.

Para cada pergunta identificada definem-se os critérios/indicadores para a devida avaliação; parâmetros; tipo de dados; a fonte de dados; a pontuação e a descrição do valor ou ponto de corte. Os parâmetros e as pontuações devem ser definidos pelos avaliadores. Deve-se definir scores, ou seja, a pontuação diretamente proporcional à adequação com as normas do programa/serviço para cada (sub)componente do modelo lógico. 

A matriz de análise e julgamento exemplificada (Quadro 2) foi construída para obtenção de julgamento acerca da verificação de adequações dos serviços de imunização em relação ao preconizado pelo PNI brasileiro. 











	
Indicadores




	
Observações











	
ESTRUTURA








	
Existência de sala exclusiva para vacinação.




	
Trata-se de uma área semicrítica, devendo, portanto, ter os riscos de contaminação reduzidos tanto para os vacinados quanto para a equipe.








	
Manutenção da temperatura da sala de vacinação entre +18ºC e +20ºC.




	
Existência de ar condicionado na sala de vacina – sala climatizada.








	
Equipamento de refrigeração existente: câmara, refrigerador ou caixa térmica.




	
A câmara tem a maior pontuação por permitir maior precisão no ajuste da temperatura, mantendo os produtos nas condições adequadas de conservação.








	
Existência de termômetro de máxima e mínima digital ou analógico no refrigerador.




	
Não foi considerado outro termômetro que não registrasse a temperatura máxima e mínima, já que permitem monitorar as variações de temperatura do equipamento de refrigeração.








	
Acondicionamento de material perfurocortante em caixa coletora sobre suporte, num local alto, próximo da pia e ao alcance do vacinador.




	
Pois permite a segurança do vacinador e dos ocupantes da sala, além de evitar acidentes com esses materiais.








	
Caixa térmica monitorada com termômetro.




	
Elas propiciam o acondicionamento dos imunobiológicos dentro da faixa recomendada de temperatura, durante a jornada de trabalho.








	
Recursos humanos: existência de um enfermeiro e dois técnicos ou auxiliares de enfermagem.




	
O tamanho da equipe depende do porte do serviço de saúde e do tamanho da população adstrita. No entanto, é recomendável ter dois profissionais para cada turno de trabalho.








	
Recursos humanos: existência de enfermeiro na unidade de saúde.




	
Pois é o profissional responsável pela supervisão e monitoramento das atividades em sala de vacinação e pelo processo de educação permanente da equipe.








	
PROCESSO








	
Registro das temperaturas no mapa de controle de temperatura no mínimo duas vezes ao dia.




	
Para garantir a manutenção da temperatura dentro da faixa adequada desde o início e até o final da jornada de trabalho.








	
Ambientação das bobinas de gelo.




	
A falta de ambientação das bobinas de gelo contribui para as baixas temperaturas na cadeia de frio.








	
Monitoramento da temperatura da caixa térmica.




	
Necessário para assegurar que os imunobiológicos estejam mantidos entre +2ºC e +8ºC, evitando a perda de suas propriedades imunizantes.








	
Notificação em caso de alteração de temperatura.




	
É a comunicação à instância superior nos casos de alteração nas temperaturas recomendadas para a manutenção da cadeia de frio dos imunobiológicos.








	
Preenchimento do formulário de registro de ocorrências de alterações diversas (desvio de qualidade).




	
Além da notificação à instância superior da alteração de temperatura, é necessário o preenchimento do formulário adequado para este fim.








	
Armazenamento dos imunobiológicos sob suspeita.




	
Manutenção dos imunobiológicos sob refrigeração adequada (+2ºC a +8ºC) até o pronunciamento da instância superior para a sua inutilização ou não.








	
Administração de todas as vacinas do calendário.




	
Para evitar a restrição de acesso, especialmente para aqueles que enfrentam barreiras para se deslocarem até à Unidade de Saúde e constituem população de risco para as doenças imunopreveníveis.








	
Funcionamento da sala de vacinação nos dois turnos: manhã e tarde.




	
Necessário para atender a toda a população e facilitar o acesso.








	
Notificação da ocorrência de eventos adversos.




	
Registrar os eventos adversos nos sistemas de informação.








	
Tratamento das vacinas vivas antes do descarte.




	
As vacinas vivas são classificadas como resíduos infectantes e o tratamento anterior ao descarte é a aplicação de método, técnica ou processo que modifique as características dos resíduos, reduzindo ou eliminando o risco de contaminação, de acidentes ocupacionais ou de dano ao meio ambiente.








	
Pelo menos um membro da equipe capacitado nos últimos dois anos.




	
O parâmetro de dois anos foi estabelecido diante das últimas atualizações, presentes no Manual de Normas e Procedimentos para Vacinação de 2014.











Quadro 1 ‒ Indicadores para avaliação das salas de vacinação

Fonte: Adaptado de Santos, 2016





















	
Perguntas avaliativas




	
Indicadores




	
Parâmetros




	
Tipo de dados




	
Fonte de dados




	
Pontuação máxima




	
Valores











	
ESTRUTURA








	
A sala de imunização é exclusiva para a atividade de imunização?




	
Sala exclusiva para imunização




	
Adequada




	
Primário




	
Questionário




	
5




	
Sim = 5


Não = 0








	
A temperatura da sala de imunização é mantida entre +18ºC e +20ºC?




	
Sala climatizada




	
Adequada




	
Primário




	
Questionário




	
5




	
Sim = 5


Não = 0








	
Qual equipamento de refrigeração para armazenamento dos imunobiológicos?




	
Existência de câmara refrigerada




	
Existência




	
Primário




	
Questionário




	
5




	
Câmara = 5


Refrigerador = 3


Caixa térmica = 1








	
Há termômetro de máxima e mínima no equipamento de armazenamento de imunobiológicos?




	
Existência de termômetro de máxima e mínima




	
Existência




	
Primário




	
Questionário




	
5




	
Sim = 5


Não = 0








	
Faz acondicionamento adequado de material perfurocortante?




	
Existência de caixa coletora de material perfurocortante




	
Existência




	
Primário




	
Questionário




	
5




	
Sim = 5


Não = 0








	
Há termômetro na caixa térmica?




	
Caixa térmica monitorada com termômetro




	
Existência




	
Primário




	
Questionário




	
5




	
Sim = 5


Não = 0








	
O recurso humano é suficiente para a estruturação e organização da sala de imunização?




	
Existência de um enfermeiro e dois técnicos ou auxiliares de enfermagem




	
Adequado




	
Primário




	
Questionário




	
5




	
≥ 2 enfer. = 5


Enfer. + 2 téc./aux. = 5


Enferm. + 1 téc./aux. = 3


1 enfer. = 2


1 téc./aux. = 1








	
Possui enfermeiro na sala de imunização?




	
Existência de enfermeiro na unidade de saúde




	
Existência




	
Primário




	
Questionário




	
5




	
Sim = 5


Não = 0








	
PROCESSO








	
Componente (Assistência) – Subcomponente (Conservação dos imunobiológicos)








	
As temperaturas obtidas são registradas no mapa de controle no mínimo duas vezes?




	
Registro das temperaturas no mapa de controle




	
Existência




	
Primário




	
Questionário




	
5




	
Sim = 5


Não = 0








	
As bobinas de gelos recicláveis são ambientadas?




	
Ambientação das bobinas de gelo recicláveis




	
Existência




	
Primário




	
Questionário




	
5




	
Sim = 5


Não = 0








	
A temperatura da caixa térmica é mantida entre +2ºC e +8ºC?




	
Monitoramento da temperatura da caixa térmica




	
Existência




	
Primário




	
Questionário




	
5




	
Sim = 5


Não = 0








	
Há notificação para instância superior em caso de alteração de temperatura?




	
Notificação em caso de alteração de temperatura




	
Adequado




	
Primário




	
Questionário




	
5




	
Sim = 5


Não = 0








	
Realiza o preenchimento do formulário de registro de ocorrências de alterações diversas?




	
Preenchimento do formulário




	
Adequado




	
Primário




	
Questionário




	
5




	
Sim = 5


Não = 0








	
Mantém os imunobiológicos armazenados até o pronunciamento da instância superior?




	
Armazenamento dos imunobiológicos sob suspeita entre +2ºC e +8ºC




	
Adequado




	
Primário




	
Questionário




	
5




	
Sim = 5


Não = 0








	
Componente (Assistência) – Subcomponente (Administração dos imunobiológicos)








	
Todas as vacinas do calendário são administradas na sala de imunização?




	
Administração de todas as vacinas preconizadas




	
Adequado




	
Primário




	
Questionário




	
5




	
Sim = 5


Não = 0








	
A sala de imunização funciona manhã e tarde?




	
Funcionamento nos dois turnos




	
Adequado




	
Primário




	
Questionário




	
5




	
Dois turnos = 5


Um turno = 3








	
Notifica-se a ocorrência de eventos adversos pós-vacinais?




	
Notificação da ocorrência de eventos adversos




	
Existência




	
Primário




	
Questionário




	
5




	
Sim = 5


Não = 0








	
É realizado tratamento das vacinas vivas antes do descarte?




	
Tratamento das vacinas vivas antes do descarte




	
Existência




	
Primário




	
Questionário




	
5




	
Sim = 5


Não = 0








	
Componente (Gestão) – Subcomponente (Educação permanente)








	
A equipe recebeu capacitação recente sobre imunização?




	
Ao menos um membro da equipe capacitado nos últimos dois anos




	
Adequado




	
Primário




	
Questionário




	
5




	
Capacitados nos últimos dois anos = 5


Mais de dois anos = 0











Quadro 2 ‒ Matriz de análise e julgamento da conformidade do PNI nas salas de imunização da região de saúde Oeste de Minas Gerais

Fonte: Adaptado de Santos, 2016




					
Grau de conformidade – Análise 
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